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PREGÃO ELETRÔNICO nº 036/2024- EQUIPAMENTOS PORTARIA SES RS 363/2024 

PROCESSO Nº 191/2024 
 

O município de General Câmara, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº. 

88.117.726/0001-50, torna público, para conhecimento dos interessados que, no dia 27 de 

setembro de 2024 às 09:00 horas, realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, 

tipo MENOR PREÇO POR ITEM, regido pela Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, 

Decreto Municipal nº070, de 16 de junho de 2022 e N° 072, de 13 de junho de 2023, para registro 

de preços, conforme especificações descritas no Termo de Referência (Anexo I), o qual passa a 

ser parte integrante do presente Edital, devendo ser observadas as seguintes disposições:  

 
Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 

www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: 

coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado 

pela sua equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a 

conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e 

julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade 

competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe 

de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e 

propor a homologação. 

 

 

1. DO OBJETO. 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para  aquisição de equipamentos 

conforme Portaria SES/RS 363/2024, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

 

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-

se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

1.4. As quantidades constantes no ANEXO I deste edital poderão não ser adquiridas pelo 

Município. Se adquiridas, serão fornecidas pela(s) licitantes(s) vencedora(s), mediante emissão de 

ordem de fornecimento (empenho), de acordo com o disposto neste edital, podendo o fornecimento 

ser parcial ou total, de acordo com as necessidades do Município.    
 

1.5. O orçamento da Administração é sigiloso, com fundamento no art. 24 da Lei nº 14.133/2021, e será 

tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances. 

 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 

constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

2.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por 

igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO. 

 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS 

que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória pregão, em sua forma eletrônica. 

 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br; 

 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão. 

 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. 

 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação 

 

3.6. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado 

no certame e de cumprir as regras do presente edital. 

 

3.6.1.  Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes 

e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 

da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 

 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

 

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

4.3.4.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

 

4.3.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

 

4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 

nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 

4.3.7. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

4.3.8. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

4.3.9. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

 

4.3.10. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

 

4.3.11. Agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria 

 

4.4. Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
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4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte. 

 

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 

em conformidade com as exigências editalícias; 

 

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

 

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição;  

 

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

 

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha. 

 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 

123, de 2006. 

 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
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5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

 

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 

 

6.1.2. Marca de cada item ofertado; 

 

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 

 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 

registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens ou serviços. 

 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas, quando participarem de licitações públicas; 

 

6.7. Em se tratando de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração poderá, 

excepcionalmente, nos termos dos artigos 41, 42 e 43 da Lei nº 14.133/2021, indicar marcas ou modelos 

e/ou exigir amostra ou prova de conceito, mediante procedimento de pré-qualificação.   

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES. 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 
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7.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

7.2.2. Contiverem vícios insanáveis; 

 

7.2.3. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

 

7.2.4. Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação; 

 

7.2.5. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

7.2.6. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

 

7.2.7. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

 

7.2.8. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital. 

 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 

0,01 (hum centavos). 

 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos 

e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 

descartados pelo sistema os respectivos lances.  
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7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

 

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

 

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

 

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro. 

 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro.  

 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

  

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro 

aos participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. 

E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

 

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 

do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento.  

 

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

7.28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem: 

7.28.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

 

7.28.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta 

Lei; 

 

7.28.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento;  

 

7.28.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

 

7.29. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, 

aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

 

7.29.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 

7.29.2. Empresas brasileiras; 
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7.29.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

7.29.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

7.30. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas.  

 

7.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

7.31.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

7.31.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados.  

 

7.32. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos. 

 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado , ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 

8.2.1.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
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8.5.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

 

8.5.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu 

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

 

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

 

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 

que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

  

9. DA HABILITAÇÃO. 

 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no portal de compras públicas, e ainda nos 

seguintes cadastros: 

 

9.1.1. Possuir Cadastro do Portal de Compras Públicas; 

 

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 
 

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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9.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

 

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

9.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

9.1.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

 

9.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

9.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

9.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

9.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 

trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação. 

 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 

digital. 

 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

 

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

 

9.9. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

 

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

 

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

9.9.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos 

Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

 

9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 

Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

 

9.9.7.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

 

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 

11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) 

dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

 

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

 

9.11.1. Para os itens médicos/hospitalares/odontológicos: 

9.11.1.1. Certificado de Registro do Produto emitido pela Secretaria de Vigilância 

Sanitária (podendo a comprovação ser feita mediante publicação no Diário 

Oficial). No registro ou na publicação do Diário Oficial apresentado deverá ser 

assinalado (indicado) obrigatoriamente o produto cotado, bem como a sua 

correspondente numeração, conforme o ANEXO I do presente Edital. Pode ser 

apresentado certificado pela Anvisa documento extraído e impresso via internet. 

 

9.11.1.2. Registro válido no Ministério da Saúde; 

 

9.11.1.3.  Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) pelo Ministério 

da Saúde, em vigor; 

 

9.11.1.4. Alvará Sanitário expedido por órgão de Vigilância Sanitária 

competente federal, estadual ou municipal da sede do domicílio do 

licitante, em vigor. 

 

9.12. DECLARAÇÕES: 

9.12.1. Declaração de sujeição às condições estabelecidas no edital e de inexistência de fatos 

supervenientes impeditivos da habilitação; 

 

9.12.2. Declaração nos termos do inciso XXXIII, art. 7º da constituição federal; 

 

9.12.3. Declaração de elaboração independente de proposta; 
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9.12.4. Declaração do porte da empresa; 

 

9.12.5. Declaração de idoneidade; 

 

9.12.6. Cumprimento dos requisitos de habilitação; 

 

9.12.7. Declaração de reserva de cargos para pessoa com deficiência. 

 

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal, social e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez 

que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal, social e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 

9.15. A não-regularização fiscal, social e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 

fiscal, social e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

 

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 

a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) 

HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 

legal. 
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10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso. 

 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação. 

 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS. 

 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 

quinze minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 

indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias uteis para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias uteis, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 



 ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL                                              [16] 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL CÂMARA 

 Gabinete do Prefeito - Departamento de Contratos e Licitações 

 

Rua General David Canabarro, 120, Centro • CEP: 95.820-000 

Fones: (51) 3655-1399 / (51) 3655-1351 • CNPJ: 88.117.726/0001-50 
 E-mail: pregaoeletronico@generalcamara.com • Site: 
www.generalcamara.rs.gov.br  

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.  

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 05 (cinco) dias uteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital. 
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15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da 

Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 

até 05 (cinco) dias uteis, a contar da data de seu recebimento. 

 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 

 

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente. 

 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital.  

 

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 

ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 

recebimento. 

 

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 

no reconhecimento de que: 

 

16.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 

as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

16.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

 

16.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão e os direitos da Administração previstos na 

Lei 14.133/2021. 

 

16.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do 

mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.  

 

16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.52 2, de 19 de julho 

de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

 

16.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
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16.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro 

no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

 

16.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições 

de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato 

ou da ata de registro de preços. 

 

16.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 

edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 

licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a 

ata de registro de preços. 

 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 

 

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo 

de Referência, anexo a este Edital. 

 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 

 

18.1. O prazo de entrega integral dos produtos é de 30(trinta) dias, a contar da emissão da ordem de 

fornecimento, podendo ser prorrogado desde que o fornecedor comprove os motivos pelo atraso, nos 

quais deverão ser aceitos pela secretaria solicitante. 

 

18.2. Os materiais deverão ser entregues no local indicado no empenho. 

 

18.3. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante vencedora deverá promover as 

correções necessárias no prazo máximo de 03 (três) dias, sujeitando-se às penalidades previstas neste 

edital. 

 

18.4. O material a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a completa 

preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. 

 

18.5. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

 

19.1. As obrigações da contratante e da contratada são as estabelecidas nos anexos do edital.  

 

20. DO PAGAMENTO. 

  

20.1. O pagamento de cada compra será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo do 

objeto do contrato. 

 

20.2. No caso de atraso no pagamento, o valor poderá ser corrigido e o índice de atualização financeira 

será o IPCA mensal incidente pro rata die desde a data final do período de adimplemento de cada parcela 
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até a data do efetivo pagamento. No caso de extinção do IPCA, será utilizado outro índice que o Governo 

Federal determinar para substituí-lo. 

 

20.3. A contratada suportará o ônus decorrente do atraso, caso as Notas Fiscais/Faturas contenham vícios 

ou incorreções que impossibilitem o pagamento. 

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

21.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

21.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 21.1 deste edital 

as seguintes sanções: 

a) advertência; 

 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do 

valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 

licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos. 

 

21.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 21.2. do presente Edital poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

 

21.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme 

previsto no item 21.2 do presente Edital.  

 

21.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

21.6. A aplicação das sanções previstas no item 21.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

21.7. Na aplicação da sanção prevista no item 21.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa 

do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

21.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 21.2 do presente Edital o licitante 

ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

21.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

 

21.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 

21.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia. 

 

21.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

 

b) pagamento da multa; 
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c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 

de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade; 

 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

 

21.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “l” do item 21.1 do presente Edital exigirá, 

como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável. 

 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

 

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 

 

22.2. A impugnação deverá ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no 

sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 

sobre a impugnação no prazo de até prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 

à data da abertura do certame, contados da data de recebimento da impugnação. 

 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

22.5. . Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas 

no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

22.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de prazo de até 3 (três) dias úteis, 

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, contado da data de recebimento do 

pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

 

22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, a 

concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, 

nos autos do processo de licitação. 

  

22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

22.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 

geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos 

licitantes, seu acompanhamento. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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22.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 

processo para responder pela proponente. 

 

22.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada 

para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 

estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, 

ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

 

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

 

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

 

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

 

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

 

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

 

23.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

23.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha 
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sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais 

sanções cabíveis. 

 

23.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

23.12. A Prefeitura Municipal de General Câmara/RS, poderá revogar este Pregão por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do 

procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

 

23.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 

 

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

 

23.13. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 

documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

 

23.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Setor de 

Compras e Licitação na Prefeitura Municipal de General Câmara, Rua Gen. David Canabarro nº 

120, nos dias úteis, no horário das 07:30 às 13:30, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

23.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – Termo de referência; 

 

ANEXO II – Modelo de declaração de sujeição às condições estabelecidas no edital e de inexistência de 

fatos supervenientes impeditivos da habilitação; 

 

ANEXO III – Modelo de declaração nos termos do inciso XXXIII, art. 7º da constituição federal; 

 

ANEXO IV – Modelo de declaração de elaboração independente de proposta; 

 

ANEXO V – Modelo de declaração do porte da empresa; 

 

ANEXO VI – Modelo de declaração de idoneidade; 

 

ANEXO VII – Declaração de reserva de cargos para pessoa com deficiência; 

 

ANEXO VIII – Minuta da ata de registro de preços. 

 

General Câmara, RS, 11 de setembro de 2024. 

  

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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MUNICÍPIO DE GENERAL CÂMARA 

HELTON HOLZ BARRETO - PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2024-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 191/2024 

 

Início da Sessão de Disputa: - 27/09/2024 às 9:00h, mais informações como limite de 

recebimento e abertura de propostas encontram-se no sistema eletrônico e no aviso publicado. 

 

1 Objeto:  Aquisição de equipamentos conforme Portaria SES/RS 363/2024 que:  " Habilita 

os municípios listados no Anexo Único ao recebimento do recurso 

autorizado pela Portaria SES nº 333/2024, para aquisição de equipamentos e mobiliários 

necessários à retomada dos serviços pelos respectivos Estabelecimentos Assistenciais de 

Saúde (EAS). PROA nº 24/2000-0064719-9. 

2 Justificativa: Conforme descrito no objeto. 

3 Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

4 Prazo de Entrega: O prazo de entrega integral dos produtos é de 30(trinta) dias, a contar da 

emissão da ordem de fornecimento, podendo ser prorrogado desde que o fornecedor comprove os 

motivos pelo atraso, nos quais deverão ser aceitos pela secretaria solicitante. 
 

 

Item Qtde Unid Descrição 

1 4 UN 

CADEIRA - FIXA DE APROXIMAÇÃO EM POLIPROPILENO 

Estrutura com componentes metálicos ligados entre si pelo processo de solda 

M.I.G; assento e encosto confeccionados em madeira compensada 

multilaminada de 12mm, moldados anatomicamente, e encosto com 

curvatura lombar com contracapa injetada em polipropileno; 

Estofado em espuma de poliuretano injetado, com densidade controlada a 45 

kg/cm³ e espessura de 40mm, no mínimo. 

Revestimento em tecido 100% poliéster, na cor azul celeste. 

Acabamento nas bordas com perfil de PVC do tipo Francis na espessura de 

15mm, ligados por estrutura metálica tubular oblonga de 16 x 30mm, e 

parede 1,90mm, recoberta por sanfona em poliestireno. 

Dimensões: encosto com 420mm (L) x 370mm (A), assento com 460mm (L) 

x 430mm (P); 

i altura do chão - topo do encosto com 800mm, e altura do chão – assento 

com 420mm. 

Bases: estrutura no formato 4 pés em tubo de aço industrial de 7/8”, com 

espessura de 1,20mm, e duas travessas sob o assento da mesma bitola. 

Pintura da estrutura com tratamento por banhos desengraxantes, 

antioxidantes, passivadores e fosfatizantes; 

pintura pelo sistema eletrostático em tinta epóxi pó na cor preta com 

polimerização em estufa na temperatura de, no mínimo, 180ºC; 

i devem ser entregues montadas e embaladas individualmente com tubo de 

polietileno expandido nas estruturas e plástico bolha e papelão ondulado no 

encosto e no assento, fechado com fita adesiva de boa qualidade   

2 2 UN 

ARMÁRIO – 

Armário em aço 2 portas - 200cm altura, 2 portas, 4 prateleiras, reforçadas, 

chapa de aço 26, sistema de fechamento: fechadura com duas chaves e 

puxador, capacidade mínima de 25 kg por cada prateleira, distribuídos 

uniformemente, prateleiras reguláveis, possui sapatas niveladoras, 
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acabamento em pintura eletrostática a alta temperatura a pó (epóxi), com 

tratamento anti-ferruginoso, cor cinza, dimensões aproximadas: altura: 

200cm x largura 110cm x profundidade 40cm, deve ser entregue montado. 

Garantia mínima de 12 meses  

3 2 UN 

MESA ESCRITÓRIO – 

 com duas (02) a três (03) gavetas corrediças, Tampo/laterais e painel frontal 

em MDP 25/18mm de espessura respectivamente, revestido com filme 

melamínico texturizado de baixa pressão. 

Sistema de fixação composto por tambor de giro confeccionado em zamak 

com Ø25mm, parafuso de montagem rápida M6, em zamak e tampas 

plásticas de acabamento confeccionadas em polietileno Ø29mm. 

Laterais recuadas das bordas transversais das mesas, para garantir o perfeito 

ajuste dos tampos na continuidade dos postos de trabalho. 

Bordas retas com acabamento em fita de PVC 2,0mm de espessura para 

tampo e laterais e 0,5mm para o painel frontal na cor e padrão do 

revestimento com resistência a impactos e termicamente estável, colada pelo 

processo “hot melt”. 

Guia de cabos confeccionado em poliestireno injetado com Ø60mm na cor 

do revestimento. 

Perfil “U” para fixação das sapatas em chapa de aço 1,5mm fixado na parte 

inferior da lateral por meio de parafusos com pintura epóxi e acabamento 

liso. 

Sapatas niveladoras com base em nylon injetado na cor preta e barra roscada 

de Ø5/16”. 

Calha horizontal em chapa de aço 1,2mm de espessura, com furação para 

alojamento de 02 tomadas, padrão ABNT 2P+T e 02 RJ’s pela parte interna, 

sendo as tomadas na extremidade direita e RJ’s na extremidade esquerda, 

com leitos que possibilitem a passagem da fação elétrica, lógica e telefônica 

também no sentido horizontal. 

As estruturas em aço receberão pintura eletrostática a pó com resina a base 

de epóxi e poliéster, atendendo-se os critérios de preparação, tratamento e 

tempo de cura recomendados pelo fabricante da tinta empregada, de forma 

que o resultado atenda as exigências previstas nas normas da ABNT. 

Com Gaveteiro fixo com 02 gavetas medindo 350x370x245mm. 

Confeccionado em chapa de MDP 18mm de espessura, revestida com filme 

melamínico texturizado de baixa pressão. 

Bordas retas com acabamento em fita de PVC 0,5mm de espessura na cor e 

padrão do revestimento com resistência a impactos e termicamente estável, 

colada pelo processo “hot melt”. 

Sistema de fixação composto por tambor de giro confeccionado em ZAMAK 

Ø15mm, parafuso de montagem rápida M6 em ZAMAK e tampas plásticas 

de acabamento confeccionadas em polietileno Ø18mm. 

Gavetas convencionais no mesmo material e acabamento do corpo, com 

corrediças de 300 mm de comprimento, fabricadas em chapa de aço dobrada 

com pintura epóxi na cor preta, roldanas de nylon, fixadas por meio de 

parafusos auto atarrachantes. 

Fundo das gavetas em chapa dura com 3mm de espessura. 

Sistema de chaveamento com aplicação frontal, travamento lateral das 

gavetas simultaneamente composto por chave com capa plástica 

escamoteável dupla face, rotação de 180º, cilindro com corpo Ø19x20mm, 

com abas para fixação e acabamento cromado. 

Puxador tipo haste, confeccionado em zamak, com medidas entre furos de 

192mm. Medindo 1200x650x740mm.  
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4 1 UN 

Computador desktop  

- Processador Intel core I3 10100;   

-Armazenamento: SSD 240GB;   

-Memória RAM: DDR4 8GB (1 pente);   

- 06 portas USB sendo 02 3.0;   

- Fonte 200w bivolt;   

- Teclado e mouse com cabos de 1,2 ou maior;   

- Placa Mãe com saída VGA e HDMI nativa;   

- Sistema Operacional: Windows 11 PRO (Etiqueta);   

- Monitor: LED 23 1080p fullHD com entradas HDMI e VGA   

- Pacote Ofice 2021 ESD genuíno  

- Devendo apresentar certificado da revenda microsoft para a venda do 

mesmo. 

5 1 UN 

ARQUIVO FICHÁRIO DE METAL  

- Arquivo deslizante em aço chapa 26 (espessura 0,46mm) na cor platina, 

com quatro gavetas e travamento único, fechamento através de tambor 

cilindrico, com gavetas corrediças reguláveis distanciadas a cada 400mm.  

O Sistema de deslizamento das gavetas será através de rolamento metálico 

em trilhos telescópicos de aço zincado.  

Os puxadores embutidos e as dimensões do porta etiquetas também embutido 

é de 75 x 40mm.  

Deve ser tratado contra oxidação com fosfato de zinco e pintados com tinta 

especial com secagem em estufa;  

Dimensões: Altura:105cm,  Largura:47cm   Profundidade: 71cm  

6 6 UN 

CESTO DE LIXO  

- Lixeira em aço inox com tampa basculante, capacidade mínima 15 litros, 

com as dimensões: comprimento 255 mm, largura 255 mm, com tolerância 

de 10% nestas dimensões.  

Modelo de referência: - Lixeira Inox Tramontina Swing com Acabamento 

Polido e Tampa Basculante 15 L.  

7 5 UN 

AR CONDICIONADO 12.000BTUS  

- categorias Split-Hi-Wall BTUs 12.000, Gás Refrigerante R-32, 

Tipo de Ciclo Quente / Frio,  

Dimensões Unidade Interna (LxAxP) 825 x 293 x 196 MM,  

Peso Unidade Interna 9 KG  

Dimensões Unidade Externa (LxAxP) 425 x 420 x 545 MM,  

Peso Unidade Externa 20 KG,  

Cor Branco / Cinza,  

Garantia do Fabricante 10 Anos Compressor/ 3 Anos no Produto,  

Área do Ambiente de 16 até 24 m²,  

-RECURSOS: Desumidificação 1,4L/h, Tecnologia Inverter Sim, Função 

Sleep Sim, Botão Turbo Sim, Timer Sim Auto Diagnóstico Sim, 

Refrigeração 18 a 45 °C, Modo Silencioso Sim, Auto Limpeza Sim, Função 

Ventilação, Automática,  

-INFORMAÇÕES TÉCNICAS. Procedência 4-Nacional, produzido com 

PPB, GTIN 7898303862271, NCM 84151011 EAN EAN13, 

ITENS INCLUSOS 

Unidade Condensadora 1 

Unidade Evaporadora 1 

-ALIMENTAÇÃO 

Classificação Energética A 

Voltagem 220 V 

-CONECTIVIDADE 
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Wi-Fi Sim  

8 1 UN 

BEBEDOURO 

-De coluna, Corpo e estrutura em chapa Aço Inox  

Certificado pelo INMETRO;  

Baixo consumo de energia; 

Termostato com 7 níveis para controle de temperatura;  

Gás ecológico R134A;  

Refrigeração por compressor que garante maior eficiência;  

Capacidade Armazenamento 1,3 litros de água;  

Capacidade de Refrigeração 1,6 l/h de agua gelada Apenas água gelada   

DIMENSÕES (A X L X P) SEM EMBALAGEM * Altura: 103cm; * 

Largura: 34cm; * Profundidade: 33cm; 

Peso: 14 kg  

9 2 UN 

LONGARINAS  

– Três (03) lugares Estrutura com pés horizontais em tubo industrial 

30x40mm, parede 1.20mm, coluna vertical inclinada e longarina em tubo 

industrial 30x70mm, ligados entre si através de solda pelo processo MIG, 

recebendo tratamento por banho desengraxante, antoxidante, passivador e 

fostatizante. 

Pintura dos componentes metálicos em tinta epóxi pó, aplicada pelo processo 

de deposição eletrostática, com secagem em estufa a 180 graus célsius.  

Acabamento nas extremidades dos tubos com ponteiras de polipropileno.  

Assento e encosto em compensado multilaminado reto, com 15mm de 

espessura, sendo o encosto fixo através de sistema interno (sem utilização de 

parafusos, dificultando a depredação da poltrona).  

Estofamento do assento com espuma de 40mm e encosto com espuma de 

20mm, sendo ambos com espuma injetada, de densidade 45kg/m3.  

O assento e o encosto deverão ser revestidos em couro ecológico azul.  

A contracapa do encosto revestida com o mesmo revestimento da sua capa, 

e o fundo do assento com acabamento em TNT na cor preta.  

O encosto deverá possuir em sua capa frontal, a logomarca do Município de 

Canela (O fornecedor deverá procurar o setor de compras para ver o modelo 

do logo).  

Bordada nas cores e proporções conforme o padrão da licitante.  

Medidas aproximadas por lugar:  

Altura total 890 mm;  

Largura total 480 mm;  

Profundidade total 590 mm;  

Altura assento 430 mm;  

Altura encosto 350 mm;  

Profundidade assento 410 mm;  

Largura assento 415 mm   

10 1 UN 

MESA    

Mesa de cozinha com 04 cadeiras, altura: 77 cm, largura: 70 cm 

profundidade: 70 cm, cadeiras: Altura: 89 cm Largura: 35 cm Profundidade: 

42 cm. Tamanho; 1,20.  

Estrutura da Mesa e Cadeiras em Aço Carbono;  

Tampo em Granito;  

mesa suporta 50 quilos distribuídos pelo tampo, cadeira suporta 100 kg. 

11 1 UN 

REFRIGERADOR - LINHA BRANCA FROSTFREE 300L - 

Refrigerador vertical combinado, linha branca, sistema de refrigeração 

“frostfree” com capacidade mínima de 300 litros LOCAL • Lactário.  
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DIMENSÕES BÁSICAS E CAPACIDADE Dimensão condicionada ao 

projeto de arquitetura, no que diz respeito ao espaço disponível para a 

instalação do equipamento.  

Largura máxima: 620 mm;  

Capacidade total: mínima de 300 litros.  

CARACTERÍSTICAS  

Gabinete tipo "duplex" com duas portas (freezer e refrigerador). 

Refrigerador vertical combinado, linha branca.  

Sistema de refrigeração “frostfree”.  

Gabinete externo do tipo monobloco e portas revestidas em chapa de aço 

com acabamento em pintura eletrostática (em pó), na cor branca.  

Partes internas revestidas com painéis plásticos moldados com relevos para 

suporte das prateleiras internas deslizantes.  

Conjunto de prateleiras removíveis e reguláveis, de material resistente.  

Prateleiras da porta e cestos em material resistente, removíveis e reguláveis.  

Gaveta em material resistente para acondicionamento de frutas, verduras ou 

legumes.  

Sistema de fechamento hermético.  

Batentes das portas dotados de sistema antitranspirante.  

Dobradiças metálicas.  

Sapatas niveladoras.  

Sistema de controle de temperatura por meio de termostato ajustável.  

Sistema de degelo “frostfree”.  

Gás refrigerante R600a ou R134a. 121  

Dimensionamento da fiação, plugue e conectores elétricos compatíveis com 

a corrente de operação.  

Voltagem: 110V e 220V, conforme demanda.  

Cordão de alimentação (rabicho) certificado pelo INMETRO, com indicação 

da voltagem.  

GARANTIA  

Mínima de um ano a partir da data da entrega, de cobertura integral do 

equipamento.  

O fabricante/contratado é obrigado a dar assistência técnica gratuita na sua 

rede credenciada de assistência, durante o período da garantia, substituindo 

as peças com defeito  

12 2 UN 

MICRO-ONDAS - LINHA BRANCA 30L 

DESCRIÇÃO  

Forno de micro-ondas.  

DIMENSÕES E CAPACIDADE  

Largura mínima: 5000 mm;  

Altura mínima: 2900 mm;  

Profundidade mínima: 3900 mm;  

Volume mínimo: 30 litros.  

CARACTERÍSTICAS  

Gabinete monobloco em aço galvanizado revestido interna e externamente 

com pintura eletrostática em pó, na cor branca.  

Iluminação interna.  

Painel de controle digital com funções pré-programadas.  

Timer.  

Relógio.  

Porta com visor central, dotada de puxador e/ou tecla de abertura.   

Dispositivos e travas de segurança.  

Sapatas plásticas.  
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Prato giratório em vidro.  

Dimensionamento da fiação, plugue e conectores elétricos compatíveis com 

a corrente de operação.  

Voltagem: 110V e 220V, conforme demanda.  

Cordão de alimentação (rabicho) certificado pelo INMETRO, com indicação 

da voltagem.  

GARANTIA  

Mínima de um ano a partir da data da entrega, de cobertura integral do 

equipamento. 

O fabricante/contratado é obrigado a dar assistência técnica gratuita na sua 

rede credenciada de assistência, durante o período da garantia, substituindo 

as peças com defeito 

13 2 UN 

AUTOCLAVE HORIZONTAL DE MESA -(até 75 litros)  

- Modo de operação digital, câmera de esterilização aço inoxidável, 

capacidade mínimo de 60 litros 

Descrição 

Câmaras de esterilização em aço inox, com muito mais resistência e 

durabilidade; 

Produto com operação ampla e automática que possibilita a perfeita 

adequação aos mais diferentes tipos de materiais; 

Drenagem por circuito fechado do vapor excedente, através de tubulação de 

descarga; 

Acompanhamento dos ciclos através de painel digital duplo com avisos 

visuais e sonoros; 

Diversos sistemas de segurança que controlam todo o ciclo e previnem falhas 

de funcionamento, com atuação automática e mensagens visuais e sonoras 

que indicam erros de operação ou funcionamento; 

Os ciclos são controlados automaticamente através do microprocessador 

eletrônico SMT (Surface Mount Technology); 

Milhares de ciclos programáveis para escolher a melhor forma de esterilizar 

os mais diversos materiais, sendo possível o ajuste de tempos segundo a 

segundo e de temperatura grau a grau tanto na esterilização quanto na 

secagem; 

Menor consumo de energia elétrica devido à atuação descontinua da 

resistência durante o ciclo; 

Tampa com construção especial e fecho de triplo estágio, muito mais 

segurança e praticidade no momento de utilizar o equipamento; 

Secagem eficiente do material com opção de secagens extras e totalmente 

programáveis; 

Ampla rede de assistências técnicas com atendimento por profissionais 

capacitados; 

Registradas na Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

mínimo de 2 anos de garantia 

Potência 2000 w; 

Pressão de trabalho 1 kgf/cm²;  

Temperatura padrão O.M.S até 121ºC;  

Segurança 22 dispositivos de segurança;  

Tensão/Corrente nominal 127 V / 20 A ou 220 V / 15 A;  

Ciclo de secagem de série;  

Bandejas de alumínio; 

14 2 UN 

FOCO DE LUZ  

- Foco de luz para procedimentos ambulatoriais com corpo em metal 

esmaltado, haste flexível cromada com regulagem de altura, base com 
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rodízio deslizante, lâmpada halógena 12x20w (vida longa) de excelente 

luminosidade com luz fria, ajustes de movimento, 220 volts.  

Garantia: 01 ano 

15 2 UN 

ESCADA DE DOIS DEGRAUS  

- Em aço inox, fabricada em aço inox 430 com espessura de 1mm Pés 

tubulares   em aço inox 430 com ponteiras, degraus revestidos em material 

sintético antiderrapante, capacidade 150 kg, dimensões externas 

aproximadas: 38 x 37 x 41cm (CxLxA), Peso: 4 kg.  

Garantia mínima de 12 meses  

16 1 UN 

MESA AUXILIAR  

- Mesa auxiliar de inox, com 1 tampo e 1 prateleira.  

Pés tubulares em aço inox, com rodízio (quatro rodinhas).  

Acabamento em pintura eletrostática, na cor branca ou cinza. Com 

puxadores.  

Dimensões aproximadas: 60cm (comprimento); 40cm (largura); 80cm 

(altura)  

17 2 UN 

MESA PARA EXAMES  

- Mesa para exame clínico com armário, Estrutura em MDF com 

revestimento interno e externo em melamina, leito estofado com espuma de 

alta densidade D28 revestida em courvin verde água, cabeceira reclinável em 

até 4 posições através de cremalheira, 6 gavetas e 2 portas com puxadores 

cromados, gavetas deslizantes através de corrediças metálicas, dimensões 

aproximadas: comprimento 185 cm x largura 60 cm x altura: 80 cm 

Capacidade mínima: 150Kg Deve ser entregue totalmente montado.  

Garantia mínima de 12 meses 

18 1 UN 

SUPORTE DE SORO  

- Em inox, com 04 rodízios, fabricado em tubos de aço inox, base com 04 

pés em tubos, haste em tubo de 12,70mm de diâmetro 04 ganchos, dimensões 

aproximadas: altura mínima: 100cm / altura máxima:200cm / base com 50cm 

de largura, rodízios de 2 polegadas de diâmetro  

19 2 UN 

ARMÁRIO VITRINE  

- com 2 portas e laterais de vidro, armário tipo vitrine, estrutura 

confeccionada em chapa de aço carbono com 0,75mm de espessura, portas 

em vidro, com espessura de 3mm com abertura de 180º e fechadura tipo Yale, 

laterais confeccionadas em vidro com espessura de 3mm, três prateleiras de 

vidro com espessura de 4mm, pés em tubo quadrado de 25x25mm parede 

1,2mm, com ponteiras plásticas, acabamento em pintura eletrostática epóxi, 

dimensões aproximadas: largura 66cm x altura 165cm x profundidade 40cm, 

deve ser entregue montado. Garantia mínima de 12 meses  

20 1 UN 

ESFIGNOMANÔMETRO ADULTO  

-esfignomanômetro adulto com fecho de metal mecanismo com mostrador 

graduado emanômetro com aro de metal cromado, manguito e pera em pvc 

anti alérgico, braçadeira em nylon resistível, flexível e anti alérgico, tecido 

100% poliamida com dupla camada de resina impermeável, pera com válvula 

em metal cromado, com certificado do inmetro.  

Garantia do fabricante de 3 anos. 

21 1 UN 

ESFIGNOMANÔMETRO OBESO  

- esfigmomanômetro de obeso - esfigmomanômetro aneroide de obeso, para 

uso braquial, com faixa de operação de 0-300 mmhg, material da braçadeira 

em nylon com fecho em metal, medidas aproximadas de 70 cm x 15 cm, 

tamanho adulto obeso.  

registro inmetro. 

22 1 UN ESFIGNOMANÔMETRO INFANTIL  
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- esfigmomanômetro infantil. aparelho de pressão completo com braçadeira 

infantil. braçadeira em nylon com fechamento em velcro.  

braçadeira para circunferência de braço de 10 à 18 cm (1 à 7 anos). manguito 

em pvc (latex free). acompanha estojo para viagem.  

verificado e aprovado pelo inmetro 

23 1 UN 

NEBULIZADOR  

- Descrição: 

Portátil; 

Permite fazer inalação deitado;  

Silencioso;  

Taxa de nebulização ajustável, leve e de fácil utilização;  

Velocidade de nebulização: Ajustável entre 0,35-0,8ml/min (valores de 

referência);  

Voltagem: Bivolt;  

Potência: 20-30VA; 

Conteúdo: 1 Nebulizador Ultrassônico;  

1 Conjunto de copinhos para medicamento;  

1 Traquéia;  

1 Adaptador de traquéia;  

1 Manual de instruções; 

1 Conjunto de acessórios (composto de 1 máscara infantil, 1 máscara adulta, 

1 mangueira de ar, 1 venturi e 1 anel adaptador); 

Garantia: 01 ano 

24 1 UN 

 CADEIRA DE RODAS  

– capacidade mínima 90kg e máxima de até 130kg, estrutura confeccionada 

em alumínio aeronáutico ou aço carbono, estofamento em nylon acolchoado 

com tensionamento de assento regulável e fixado, almofada em espuma 

injetada, apoio de braços escamoteáveis, pintura epóxi, estrutura dobrável 

em duplo X, com sistema de desmontagem rápida nas quatro rodas, as quais 

deverão ser traseiras de 24’ nylon injetado com fibra com 08 raias, e 

dianteiras de 6’, com garfo injetado de nylon maciças, aro impulsionador 

bilateral em nylon injetado com 8 pontos de fixação, rolamento duplo 

blindado fixado com trava, mancal que permite regulagem de altura, 

mudança do ângulo de assento, anteriorização e posteriorização do centro 

de  gravidade, freios bilaterais reguláveis, apoio de pés articuláveis, 

rebatíveis, removíveis e regulável em altura, largura do assento aproximada 

de 44cm x 40cm de profundidade. 

 Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) pelo Ministério 

da Saúde, em vigor; 

Alvará Sanitário expedido por órgão de Vigilância Sanitária 

competente federal, estadual ou municipal da sede do domicílio do 

licitante, em vigor. 

25 1 UN 

Biombo triplo dobrável com rodízios para Hospitais, clínicas médicas e 

ambulatórios. 

Possui cortinas impermeáveis em material resistente - pvc - de fácil assepsia 

e desinfecção.   

Estrutura em tubos de aço carbono redondo  

- Dobrável para ambos os lados, com dois eixos giratórios  

- Cortinas em plástico impermeável  

- PVC - na cor Branca - Pés com ponteiras de borracha niveladoras na cortina 

do meio e com rodízios giratórios de 2" nas cortinas laterais.  

- Acabamento em pintura epóxi, com tratamento ferruginoso  

- Cor Branca  
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-Aberto: 1,82m largura x 1,80m altura x 0,50m comprimento  

-Fechado: 0,66m largura x 1,80m altura x 0,50m comprimento 

26 1 UN 

Cadeira odontológica - completa com as seguintes especificações mínimas: 

Estrutura fabricada em aço; tratamento anticorrosivo; pintura epóxi ou 

eletrostática lisa; com estabilidade estática e dinâmica em todas as posições 

de uso na sua capacidade máxima; base com proteção em borracha ou 

material similar, com estabilidade sem necessidade de fixação ao piso; 

revestimento do estofamento em material pvc laminados em costuras, na cor 

verde; proteção plástica para os pés do paciente; braço da cadeira com 

formato e fixação que facilitem o acesso do paciente; apoio de braço para 

paciente dos dois lados da cadeira sendo um rebatível. Encosto da cabeça 

articulável com movimento longitudinal; acionamento através de comandos 

elétricos com moto-redutores; controle de pé (pedal) para os movimentos de 

subida e descida do assento e do encosto. Controle de pedal para acionamento 

do refletor. Pelo menos três movimentos automáticos: um volta a zero e dois 

programáveis pelo cirurgião-dentista; alimentação elétrica 220 v 60 hz de 

acordo com a rede local do município de entrega; a cadeira deve ser capaz de 

suportar e levantar uma massa de pelo menos 135 kg mais a massa adicional 

do equipamento odontológico e acessórios montados na cadeira como 

especificado pelo fabricante; fornecimento de manuais de operação e 

manuais de serviço com vista explodida e detalhamento das peças, principais 

defeitos e correções, com diagramas dos sistemas elétricos, mecânicos e 

hidráulicos; 

Equipo odontológico: equipo odontológico acoplado com braço articulado, 

com movimento horizontal com batentes de fim de curso e movimento 

vertical pneumático. Três terminais sendo 1 para micro motor de baixa 

rotação com spray (tipo borden), dois terminais para canetas de alta rotação 

com spray (tipo borden) e 1 seringa tríplice; suporte das pontas com 

acionamento individual e automático; pintura epóxi ou eletrostática 

totalmente lisa; sistema de desinfecção de dutos de água e spray com válvula 

anti-refluxo; pedal de acionamento do equipo com controle variável 

(progressivo) da rotação dos instrumentos; com caixa de ligação 

(distribuição), sendo as mangueiras arredondadas e lisas e contendo todos os 

acessórios necessários a sua instalação; caixa de ligação (distribuição) 

independente da cadeira; reservatório de água do equipo e sistema de 

desinfecção, em material transparente ou 29 translúcido, de no mínimo 500 

ml; bandejas removíveis de aço inoxidável ou alumínio anodizado; 

Refletor odontológico: refletor odontológico monofocal, multifacetado; 

acoplado à cadeira; fiação embutida; luz fria; no mínimo com uma seleção 

de intensidade luminosa de no mínimo 20.000 lux, uniformemente 

distribuída; para os equipamentos que utilizam led, o refletor deverá possuir 

todas as característica necessárias para garantir no mínimo uma seleção de 

intensidade luminosa mínima de 20.000 lux uniformemente distribuída. 

Comando de liga/desliga acionado por pedal; braços do refletor articulados 

e balanceados para posicionamento com estabilidade, sem travas mecânicas; 

movimentos amplos com batentes de fim de curso para proteção; com 

protetor de lâmpada e espelho em material resistente e transparente; estrutura 

com tratamento anticorrosivo, com pintura em epóxi ou eletrostática, 
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totalmente lisa; de formas arredondadas; alimentação elétrica 220 v 60 hz de 

acordo com a rede local do município de entrega; 

Unidade auxiliar odontológica: unidade auxiliar acoplada à cadeira; bacia 

da cuspideira removível em porcelana ou cerâmica ou material de alta 

resistência; ralo separador de detritos em local a ser definido, conectado à 

mangueira de sucção; registro para acionamento da água da cuspideira; 

seringa tríplice, 02 (dois) terminais de sucção, com diâmetro aproximado de 

6,5 mm, com mangueiras e terminais lisos; formas arredondadas; estrutura 

em alumínio ou aço com proteção anticorrosão; 

Mocho odontológico: com sistema de elevação do assento à gás assento e 

encosto em pvc expandido sem costura; 01 caneta de alta rotação com 

400.000 rotações por minuto, corpo em alumínio anodizado, spray triplo, 

turbina balanceada, baixo nível de ruído, esterilizável em autoclave; 01 

micro-motor compacto e anatômico, corpo em alumínio, sistema intra de 

encaixe rápido, permitindo giro de 360º das peças acopladas. Anel giratório 

que permite a inversão de rotação e regulagem de 3.000 a 18.000 rpm , com 

baixo nível de ruído, esterilizável em autoclave; 01 contra ângulo de formato 

anatômico, corpo em alumínio, giro livre de 360 º sobre o micro-motor, 

fixação da broca com trava de aço temperada, esterilizável em autoclave.  

27 1 UN 

COMPRESSOR ODONTOLÓGICO,  

COMPRESSOR PARA CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO, COM 

VAZÃO DE 10PCM (PÉS CÚBICOS POR MINUTO) E PRESSÃO 

MÁXIMA: 120PSI – 8,3BAR;  

PRESSÃO MÍNIMA: 80PSI – 5,5BAR;  

CAPACIDADE DE 60L, MOTOR DE 2HP, ISENTO DE ÓLEO E DE 

BAIXO NÍVEL DE RUÍDO, TENSÃO 220V.  

28 1 UN 

FOTOPOLIMERIZADOR  

- Sem fios;  

mais de 600 aplicações de 15 segundos com carga cheia;  

display digital: timer (5, 10, 15 e 20 seg), com bip sonoro indicativo a cada 

5 seg e no final da operação; comandos de programação na própria caneta; 

tempo de uso contínuo com carga total – 150 minutos;  

ponteira de fotopolimerização confeccionada em fibra ótica orientada (sem 

fuga de luz), autoclavável a 134ºC e com giro de 360º;  

sistema Stand by;  

desliga automaticamente após 2 minutos sem utilização;  

capacidade da bateria: 2x4,2V 1200mAh;  

frequência: 50/60Hz; intensidade da luz: 1200mW/cm² (pico);  

peso da peça de mão: entre 0,18kg e 0,20kg;  

peso bruto de no mínimo 0,144kg e máximo de 0,16kg;  

comprimento de onda: 420 à 480nm;  

pico do comprimento de onda: 460nm;  

voltagem: Bivolt – 110/220V.  

29 1 UN 

ULTRASSOM ODONTOLÓGICO  

- Destinado para procedimentos de periodontia na remoção de tártaro, 

conectado à alta rotação da Cadeira Odontológica; encaixe Borden; 

movimento elíptico da ponta;  

caneta de ultrassom com luz de LED, com 10 níveis de potência do 

ultrassom, com ajuste no painel;  
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capa da caneta de ultrassom confeccionada em silicone, removível e 

autoclavável;  

cabo anatômico e baixo peso;  

alta frequência na ponta ativa;  

tensão: 127/220V (bivolt);  

frequência: 32.000Hz;  

dimensões: L 15,9 x A 8,1 x P18,8mm 

 

 

 

 

 

 

OBS. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços excessivos, simbólicos, 

de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam preços ou vantagens 

baseadas nas ofertas dos demais licitantes. 

 

Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os tributos e encargos 

fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte e acondicionamento 

dos produtos em embalagens adequadas. 
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ANEXO II – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL 

E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2024-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2024 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL CÂMARA/RS 

Ao pregoeiro e equipe de apoio. 

 

 

_____________________, portador do RG _______________, abaixo assinado, na qualidade de 

responsável legal da proponente, ___________________, CNPJ ___________________, declara 

expressamente que se sujeita às condições estabelecidas no edital acima citado e que acatará integralmente 

qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador quanto à qualificação apenas das proponentes que 

tenham atendido às condições estabelecidas no edital e que demonstrem integral capacidade de executar o 

fornecimento do bem previsto. 

 

 

 

 

________________ em, ___ de _________ de 2024. 

 

 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 

7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2024-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2024 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 

..............................................., inscrito no CNPJ nº ..........................., por intermédio de seu representante 

legal o(a) Sr(a) ................................., portador(a) da carteira de identidade nº ................ e CPF 

nº............................, declara, para fins do disposto no inc. VI do art. nº 68 da lei nº 14.133/2021, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos. 

 

ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )1. 

 

 

............................... 

(data) 

 

 

 

................................. 

(REPRESENTANTE LEGAL) 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 
1 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. 

(MODELO) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2024-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2024 

 

 

(identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 

(identificação completa da licitante), para fins do disposto no edital de licitação: pregão eletrônico nº 

xxxx/2024-SRP, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do código penal brasileiro, que: 

 

a) A proposta apresentada para participar do pregão eletrônico nº xxxx/2024-SRP, foi elaborada de 

maneira independente (pelo licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do 

pregão eletrônico nº xxxx/2024-SRP, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do pregão eletrônico nº xxxx/2024-SRP 

não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do pregão 

eletrônico nº xxxx/2024-SRP, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do pregão eletrônico nº xxxx/2024-SRP quanto a participar ou não da 

referida licitação; 

 

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do pregão eletrônico nº xxxx/2024-SRP não 

será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 

participante potencial ou de fato do pregão eletrônico nº xxxx/2024-SRP antes da adjudicação do objeto 

da referida licitação; 

 

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do pregão eletrônico nº xxxx/2024-SRP não 

foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante 

do município de _______________/uf, antes da abertura oficial das propostas; e  

 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

 

 

.................., ..... DE ..........   DE 2024. 

 

 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2024-SRP  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2024 

 

[NOME DA EMPRESA], [qualificação: tipo de sociedade (ltda, s.a, etc.), endereço completo, inscrita no 

CNPJ sob o nº [xxxx], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da 

carteira de identidade nº [xxxx], inscrito no CPF sob o nº [xxxx], declara, sob as penalidades da lei, que se 

enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do art. 3º da lei complementar nº 

123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por 

não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da lei complementar nº 123 

de 14 de dezembro de 2006. 

declaro, para fins da lc 123/2006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser: 

 

(  ) MICROEMPRESA – Receita bruta anual igual ou inferior a  R$ 360.000,00 e estando apta a fruir os 

benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais 

impostas pelo § 4º do art. 3º da lei complementar nº 123/06 alterada pela lc 147/2014. 

 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – Receita bruta anual superior a R$ 360.000,00 e igual ou inferior 

a  R$ 4.800.000,00 valores , estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não 

se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da lei complementar nº 123/06 

alterada pela LC 147/2014. 

 

OBSERVAÇÕES: 

 

• Esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como ME ou EPP, nos termos 

da LC 123, de 14 de dezembro de 2006; 

 

• A não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da licitante como ME 

ou EPP, nos termos da LC nº 123/2006, ou a opção pela não utilização do direito de tratamento diferenciado.  

 

 

LOCAL E DATA 

 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 

(NO CASO DE ME E EPP) 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 

CRC: ______________ 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

Ao redigir a presente declaração, o proponente deverá utilizar formulário com timbre da proponente. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2024-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2024 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL CÂMARA/RS 

Ao pregoeiro / equipe de apoio  

 

 

A empresa .............................., inscrita no CNPJ nº ................................., por intermédio de seu 

representante legal o sr....................................., portador da carteira de identidade nº...................... e do CPF 

nº ......................., declara não ter recebido do município de General Câmara/RS ou de qualquer outra 

entidade da administração direta ou indireta, em âmbito federal, estadual e municipal, suspensão temporária 

de participação em licitação e ou impedimento de contratar com a administração, assim como não ter 

recebido declaração de inidoneidade para licitar e ou contratar com a administração federal, estadual e 

municipal.  

 

 

 

________________ em, ___ de _________ de 2024. 

 

 

 

 

 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO VII –DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA (MODELO) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2024-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2024 

 

 

 

 

A 

 

A Empresa..................................................................(nome da empresa licitante)..., inscrita no CNPJ/MF 

sob o n.º.................sediada.....................(endereço completo)..........., declara, para os devidos fins, que os 

serviços são prestados por empresas que comprovam cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendem às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 

caso opte pelo benefício previsto no art. 63º,  inciso IV, da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

 

 

 

 

  ........, ......... de ...................   de 2024. 

 

 

 

 

_______________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VIII – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/2024. 

 

Aos...... dias do mês de xxxxxx de 2024, presentes de um lado o município de General Câmara,  neste 

ato representado pelo prefeito municipal Helton Holz Barreto, inscrito no CPF sob o nºxxx.xxx.xxx-

xx, , e de outro a empresa ............................., representada pelo ................................, com sede na 

.................., CNPJ ................................, , firmam a presente ata de registro de preço(s), regido pela 
Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 , Decreto Municipal nº 070, de 16 de junho de 2022 e 

N° 072, de 13 de junho de 2023, consoante as seguintes cláusulas e condições: 
 

1. DO OBJETO. 

 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ........ , especificado(s) 

no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de Pregão nº ........../20..., que é 

parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 

 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições 

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

      

VALOR TOTAL:   

  

 

FISCALIZADOR: 

 

Nome Matrícula 

XXX XXX 
 

• Os recursos orçamentários para fazer frente às despesas da presente licitação serão alocados quando 

da emissão das Notas de Empenho. 

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

 

4. PRAZOS E ENTREGA. 

 

23.16. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por 

igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
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4.1. Em cada fornecimento, o prazo de entrega do produto será solicitado pela unidade requisitante, não 

podendo, todavia, ultrapassar XX (XX) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho pelo 

fornecedor. 

 

4.1.1. O objeto será recebido provisoriamente pela Secretaria solicitante, onde deve ser efetuada 

a entrega ou por servidor designado pela Administração para recebimento do objeto 

contratado. 

 

4.1.2. A contratação somente será considerada concluída mediante a emissão de TERMO DE 

RECEBIMENTO DEFINITIVO, expedido por servidor designado da pela Secretaria 

solicitante. 

 

4.1.3.  O prazo para a emissão do TERMO E RECEBIMENTO DEFINITIVO será de 03 (três) 

dias úteis, contado do recebimento provisório. 

 

4.1.4.  Caso o produto não corresponda ao exigido pelo Edital, consoante subitem anterior, o 

fornecedor deverá providenciar, no prazo máximo de até 7 (sete) dias, a sua substituição 

visando ao atendimento das especificações, sem prejuízo da incidência das sanções 

previstas no Edital, na Lei 14.133 /21 e no Código de Defesa do Consumidor (Lei 

8.078/90). 

 

4.1.5.  O fornecedor deverá entregar os bens nos locais determinados no instrumento contratual, 

(Nota de Empenho). 

 

5. DO PAGAMENTO. 

  

5.1. O pagamento de cada compra será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo 

do objeto do contrato. 

 

5.2. No caso de atraso no pagamento, o valor poderá ser corrigido e o índice de atualização financeira 

será o IPCA mensal incidente pro rata die desde a data final do período de adimplemento de cada parcela 

até a data do efetivo pagamento. No caso de extinção do IPCA, será utilizado outro índice que o Governo 

Federal determinar para substituí-lo. 

 

5.3. A contratada suportará o ônus decorrente do atraso, caso as Notas Fiscais/Faturas contenham vícios 

ou incorreções que impossibilitem o pagamento. 

 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO. 

 

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 

(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados 

no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as 

negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
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6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 

a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores 

praticados pelo mercado. 

 

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

 

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir 

o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 

6.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e 

 

6.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

 

6.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

 

6.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

 

6.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; ou 

 

6.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 

alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

 

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por 

despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

 

6.9.1. Por razão de interesse público; ou 

6.9.2. A pedido do fornecedor.  

 

7. DAS PENALIDADES. 

 

7.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
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a) dar causa à inexecução parcial do contrato/ata; 

 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato/ata que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

c) dar causa à inexecução total do contrato/ata; 

 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato/ata; 

 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata; 

 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 7.1 deste edital as 

seguintes sanções: 

 

a) advertência; 

 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor 

do objeto licitado ou contratado; 

 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 

licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos. 

 

7.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 7.2. da presente ata poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

 

7.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme 

previsto no item 21.2 do presente Edital.  
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7.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

7.6. A aplicação das sanções previstas no item 7.2. desta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

7.7. Na aplicação da sanção prevista no item 7.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

7.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 7.2 do presente Edital o licitante ou 

o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

7.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

 

7.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 

7.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia. 

 

7.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

 

7.13. reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

 

7.14. pagamento da multa; 

 

7.15. transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade; 

 

7.16. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

 

7.17. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 
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7.18. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “l” do item 7.1 da presente ata exigirá, como 

condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 

integridade pelo responsável. 

 

7.19. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), 

exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, 

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do 

Decreto nº 7.892/2013). 

 

7.20. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 

art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento 

do registro do fornecedor. 

 

8. CONDIÇÕES GERAIS. 

 

8.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata na Lei nº 14.133/21, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13. 

 

8.2. A existência de preços registrados não obriga o município a firmar as contratações que deles poderão 

advir, sem que caiba direito à indenização de qualquer espécie. Fica facultada a utilização de outros meios, 

respeitada a legislação pertinente às licitações e ao Sistema de Registro de Preços, assegurando-se ao 

beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.  

 

8.3. As obrigações decorrentes do fornecimento de bens constantes do registro de preços a serem firmadas 

entre o município de General Câmara e o fornecedor serão formalizadas através de contrato, observando-

se as condições estabelecidas no Edital, seus anexos e na legislação vigente. 

 

8.4. O município de General Câmara poderá dispensar o termo de contrato e optar por substituí-lo por 

Notas de Empenhos, ou outros instrumentos equivalentes, nos casos de compra com entrega imediata e 

integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, nos termos da Lei 14.133/93. 

 

8.5. Na hipótese do fornecedor primeiro classificado ter seu registro cancelado, não assinar, poderão ser 

convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao preço, independentemente da 

cominação da Lei 14.133/21 e do Decreto nº 7892/13. 

 

8.6. Observados os critérios e condições estabelecidos no Edital, o município poderá comprar de mais de 

um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que razões de interesse público 

justifiquem e que o primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com o 

solicitado pelo município, observadas as condições do Edital e o preço registrado. 

 

8.7. Os pedidos de fornecimento deverão ser formalizados pelas Secretarias Municipais. 

 

8.8. As regras estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços serão o regramento das obrigações contratuais 

decorrentes da Nota de Empenho (Contrato). 
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8.9. As licitantes classificadas no Registro de Preços deverão atender o contratado constante na Nota de 

Empenho, independentemente do valor, sob pena de penalização. 

 

8.10. Fica eleito o Foro da cidade de General Câmara/RS, para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos 

originados pela presente Ata e pelo futuro contrato, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados 

que possam ser 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXX, ___ de _________ de 2024. 

 

 

Representante legal do órgão gerenciador 

 

 

 representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 

 

 

 


